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Ministério Público
aperta negócio do lixo
CASO Justiça investiga despachodoMinistériodoAmbientequeatribuiu em exclusivo recolha
de biorresíduos ao Grupo EGF DADO ©Governovai revogaropolémico diplomadeAtaídedas
ANTÓNIO SÉRGIO AZENHA

OMinistério Público naju
risdição administrativa
está a investigar a decisão

doMinistério doAmbiente que
segundo a EntidadeReguladora
dos Serviços de Águas e Resí
duos ERSAR atribuiu em ex
clusivo e semqualquer aber
tura à concor

rência a re
colha de bior
resíduos às
concessioná

rias dogrupo EGF empresa de
tidapelo GrupoMota Engil Em
causa está um negócio na or
dem de 60 milhões de euros O

Governo decidiu agora revogar
essa decisão na sequência de
um parecer do Conselho Con
sultivo da Procuradoria Geral

daRepública PGR

A investigação do Ministério
Público najurisdição adminis
trativa surgiu na sequência da
queixa apresentada em outu
bro último pelo presidente da
ERSAR Orlando Borges Nessa
queixa o presidente da ERSAR
alertou para a existência de
eventuais ilegalidades no des

pacho do en
tão secretário
de Estado do

Ambiente
João Ataíde

das Neves que atribuiu emex
clusivo a recolha de biorresí

duos ao Grupo EGF
Em resposta a questões do CM

a PGR foi categórica Confir
ma se a receção na PGR de
uma exposição da ERSAR a
qual foi remetida à jurisdição
administrativa para análise no

âmbito das competências do
Ministério Público dessa juris
dição Com esta iniciativa o
Ministério Público na jurisdição
administrativa pretende anali
sar se há motivos que justifi
quem avançar com ações para
impugnar adecisão doMinisté
rio do Ambiente

Ontem o Ministério do Am
biente garantiu ao CM que está
para publicação em Diário da
República o despacho que irá
revogar o polémico diploma do
ex secretário de Estado doAm

biente que segundo a ERSAR
atribuiu emexclusivo a reco

lha de biorresíduos ap Grupo
EGF Questionada se a revoga
ção desse despacho implicava o
fim da investigação doMinisté
rio Público a PGR até ao fecho
desta edição não respondeu

PORMENORES

Origem da EGF
A EGF era a empresa pública
que controlava o tratamento de
dois terços dos lixos urbanos do
País Em 2014 foi privatizada
sendo comprada pelo Grupo
¦ Mota Engil e o grupo espanhol
ACS por 150 milhões de euros

Dúvidas jurídicas
0 parecer do Conselho Consul
tivo da PGR terá levantado dúvi
das jurídicas sobre o despacho
do ex secretário de Estado do
Ambiente Para evitar um con
tencioso quedemoreanos a ser
resolvido com prejuízo para o
País o Governo terá optado por
revogar o despacho de João
Ataíde das Neves
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